
O sensoriamento remoto é tecnologia que vem sendo 
utilizada desde a Guerra-Fria para identifi car os 
segredos dos inimigos. O século XXI que nasce 

marcado pela incerteza e liquidez de conceitos nos conduz a 
modernidade líquida descrita pelo fi lósofo polonês Bauman. 
A Segurança é produto de primeira necessidade para Estados 
e indivíduos nessa era. O combate ao terrorismo e ao crime  
(law enforcement) exige meios efi cazes de prevenção e 
repressão, o que nos impõe, urgente refl exão sobre o uso 
dessa tecnologia face ao direito à intimidade. A Teoria dos 
Direitos Fundamentais funciona como fi o condutor nessa 
refl exão. Os conceitos de casa, inviolabilidade e intimidade 
foram examinados em sistemas estrangeiros e teorias 
tradicionais. O livro examina se essa tecnologia ameaça ou 
viola a intimidade do indivíduo. Ao fi nal propõe-se solução 
para evitar o abuso ou indevido emprego do sensoriamento 
remoto de maneira a preservar a intimidade do indivíduo.

*Capa: Essa imagem da praça dos três poderes, em Brasília, foi obtida por meio do 
sensor HRC, a bordo do satélite CBERS 2B em 21/08/2009.
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O livro aborda a relação 
entre o Sensoriamento 
remoto e o Direito à inti-

midade. O sensoriamento por 
satélite, a vigilância aérea e o 
imageamento termal  são com-
preendidos como sensoria-
mento remoto. Eles vem sen-
do usados, frequentemente, 
como método de investigação, 
o que impõe refl exão sobre seu 
emprego diante da intimidade 
do indivíduo. O livro examina 
o conceito e o signifi cado da 
intimidade como elemento da 
dignidade da pessoa humana, 
condição de existência do in-
divíduo, propondo sua (re)lei-
tura. Nesse sentido, algumas 
perguntas foram realizadas: O 
uso dessa tecnologia ameaça 
ou viola o direito à intimida-
de? Há limites a serem adota-
dos para o seu adequado uso? 
Quais mecanismos podem ser 
empregados para solucionar a 
tensão existente entre o direi-
to à  intimidade e o interesse 
público? Ao fi nal, examinou-se 
a validade do emprego des-
sa tecnologia, como meio de 
prova, no processo penal bra-
sileiro e estrangeiro à luz da 
jurisprudência e da legislação 
nacional e internacional.
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Ninguém pode entrar duas vezes no mesmo rio, pois 
quando nele se entra novamente, não se encontra as mesmas 

águas, e o próprio ser já se modificou. Assim, tudo é regido pela 
dialética, a tensão e o revezamento dos opostos. Portanto, o real é 
sempre fruto da mudança, ou seja, do combate entre os contrários.
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PREFÁCIO

Foi com imensa honra que recebi o convite do Dr. 
Mário Antônio Conceição para prefaciar sua obra intitulada 
“Sensoriamento Remoto e Direito à Intimidade”.

Por outro lado, a incumbência que foi conferida, a 
par de significar a distinção que me concede o ilustrado 
autor, implica em elevada responsabilidade, diante da den-
sidade de conteúdo da obra e da importância do tema na 
contemporaneidade.

E, antes de tudo, é importante ressaltar, que o autor, 
dispensa qualquer apresentação. Seu currículo é invejável, 
uma vez que é graduado em Direito pela Faculdade de 
Direito Cândido Mendes. Pós-graduado em Direito Cons-
titucional pela Universidade de Paris II (DSU). Mestre em 
Direito Empresarial pela Faculdade de Direito Direito 
Milton Campos e Doutor em Direito Internacional pela 
PUC-Minas. Possui Curso de Extensão em Direito Aero-
espacial no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) em 
São José dos Campos. É membro da Associação Brasileira de 
Direito Aeronáutico e Espacial (SBDA) e da International 
Law Association (ILA). Foi aluno da Escola de Especialistas 
da Aeronáutica, Guaratinguetá,SP. É oficial da reserva do 
Corpo de Fuzileiros Navais (CFN) da Marinha de Guerra 
do Brasil. Foi Diretor do Centro de Apoio Operacional do 
Ministério Público de Minas Gerais. Integrou a Comissão 
Revisora da Lei Orgânica do MPMG. Exerceu as funções 
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de Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
(combate à corrupção), Defesa do Idoso e do Portador de 
Deficiência, Defesa da Ordem Econômica e Tributária, 
em Contagem, MG. Foi assessor do Diretor do Centro de 
Apoio das Promotoria de Justiça da Ordem Econômica e 
Tributária do Ministério Público (combate à sonegação 
fiscal). Atuou junto à Promotoria de Justiça do Juizado Es-
pecial Criminal de Belo Horizonte. Exerceu as atribuições 
da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, 
Controle Externo da Atividade Policial, Execução Penal 
em Varginha. Atualmente, exerce atribuições criminais, 
combate à violência doméstica e defesa da ordem tributá-
ria na comarca de Varginha. Integra o Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO). 
Desde, 2011, é professor de Direito internacional e chefe do 
Grupo de Pesquisa Direito, Moral e Justiça na Faculdade de 
Direito de Varginha (FADIVA) tendo sido Vice-Presidente 
do Núcleo de Ensino Estruturante (NDE).  

Destarte, sua inteligência, experiência profissional e 
capacidade laboral, tanto no meio acadêmico, como digno 
Representante do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, valorizam sobremaneira o presente trabalho.

E a obra, que tem por escopo principal proceder à 
investigação e reflexão sobre o “sensoriamento remoto por 
satélite”, em face do direito principiológico da intimidade, 
decorre da tese de doutorado do eminente autor, defendida 
com louvor perante a banca da PUC-Minas, na área de 
concentração de Direito Público Internacional. 

A pesquisa teve como elemento orientador a tensão 
existente entre o avanço da tecnologia e a Teoria dos Di-
reitos Fundamentais, mesmo porque se reconhece que o 
Estado Democrático de Direito exige que aparatos tecno-
lógicos e que se encontrem no campo do desenvolvimento 
do “bem estar”, amoldem-se aos postulados da ética e de 
dignidade da pessoa humana. 
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E, com absoluta precisão e rigor científico, inicia a obra 
com a delimitação do termo “sensoriamento”, conduz o 
leitor para aspectos teóricos e práticos do que se denomina 
“espionagem”, sua relação com a vigilância de natureza 
instrumental e técnica, não se olvidando de demonstrar 
com detalhes a normatividade aplicável, tanto no âmbito 
do direito alienígena, como na esfera nacional.

Ademais, é traçado um perfil minucioso a respeito 
dos direitos humanos, inclusive de cunho filosófico, e sua 
relação com “direito à intimidade” e as garantias indivi-
duais, perpassa o autor pelos meios de proteção vigentes 
na perspectiva da dignidade da pessoa humana, bem como 
pelos limites que se poderiam estabelecer a esses valores 
privados, sem se descuidar de recorrer ao direito comparado. 

Há também a preocupação de esmiuçar a proble-
mática em torno da possibilidade de conciliar, de forma 
objetiva e concreta, o desenvolvimento tecnológico, em 
especial quanto ao sensoriamento remoto por satélite, sem 
o comprometimento da intimidade das pessoas, malgrado se 
reconheça a alteração paradigmática do direito às liberdades 
individuais e da intimidade em prol do interesse coletivo, 
notadamente nas áreas relacionadas ao meio ambiente e 
segurança pública.

Além disso, a obra promove interessante questiona-
mento sobre os limites da soberania dos Estados, diante do 
uso indiscriminado de vigilância por sensoriamento remoto, 
com crítica abalizada ao regime de fiscalização procedido 
pelo Estado brasileiro, ao mesmo tempo em que propõe o 
aprofundamento do estudo do tema, com propostas de re(-
construção) de novos paradigmas legislativos e de controle.

Sem dúvida, a obra vem em boa hora para enriquecer 
a comunidade jurídica, não apenas pela evidente atualidade 
do tema, que se faz presente nas discussões diárias na socie-
dade da “pós-modernidade” e do chamado “big brother” 
mundial, mas, principalmente, pelo seu conteúdo científico 
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e reflexivo, que permite aos seus leitores compartilhar de 
conhecimentos indispensáveis em uma sociedade plural, 
participativa e que procure formar-se e concretizar-se por 
valores democráticos.

Saulo Versiani Penna
Especialista, Mestre e Doutor em Direito. 

Desembargador no Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
Professor de graduação e pós-graduação em Belo Horizonte. 
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O livro aborda a relação 
entre o Sensoriamento 
remoto e o Direito à inti-

midade. O sensoriamento por 
satélite, a vigilância aérea e o 
imageamento termal  são com-
preendidos como sensoria-
mento remoto. Eles vem sen-
do usados, frequentemente, 
como método de investigação, 
o que impõe refl exão sobre seu 
emprego diante da intimidade 
do indivíduo. O livro examina 
o conceito e o signifi cado da 
intimidade como elemento da 
dignidade da pessoa humana, 
condição de existência do in-
divíduo, propondo sua (re)lei-
tura. Nesse sentido, algumas 
perguntas foram realizadas: O 
uso dessa tecnologia ameaça 
ou viola o direito à intimida-
de? Há limites a serem adota-
dos para o seu adequado uso? 
Quais mecanismos podem ser 
empregados para solucionar a 
tensão existente entre o direi-
to à  intimidade e o interesse 
público? Ao fi nal, examinou-se 
a validade do emprego des-
sa tecnologia, como meio de 
prova, no processo penal bra-
sileiro e estrangeiro à luz da 
jurisprudência e da legislação 
nacional e internacional.
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